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rência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se 
adota. 20. No caso concreto, como a condenação imposta 
à Fazenda não é de natureza tributária - o crédito recla-
mado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício 
de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base 
no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com 
base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada 
do período. 21. Recurso especial provido em parte. Acórdão 
sujeito à sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ nº 08/2008 (STJ - REsp 1.270439/PR - Rel. Min. Castro 
Meira - publicação: 02.08.2013).

Nesse sentido, em adoção da mais recente orien-
tação firmada pela col. Corte Especial, incidindo juros 
desde a citação, ocorrida esta ainda em 9 de maio de 
2008 (f. 113), deve o encargo ser calculado à razão de 
meio por cento ao mês, assim como a correção mone-
tária, desde quando devido cada pagamento, deve incidir 
na forma da tabela da Corregedoria-Geral de Justiça, 
até 29.06.2009, a partir de quando deve ser obser-
vada, quanto a ambos os encargos, a nova redação do 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, dada pelo art. 5º da Lei 
nº 11.960/09, calculados, então, com base no índice 
oficial de remuneração básica e juros aplicados à cader-
neta de poupança, e, quanto à correção monetária, deve 
ser calculada com base no IPCA.

Com essas considerações, dou provimento ao 
recurso para julgar procedente o pedido inicial e declarar 
o direito da servidora Maria Teixeira da Silva de perceber 
a apostila integral sobre a remuneração do cargo de 
Assessor II, bem como condeno o Estado de Minas Gerais 
a pagar as diferenças pretéritas decorrentes à particular, 
desde a data da respectiva aposentadoria.

Sobre os valores deverão incidir juros, desde a 
citação, na proporção de meio por cento ao mês, assim 
como correção monetária, desde quando devido cada 
pagamento, na forma da tabela da Corregedoria-Geral 
de Justiça, até 29.06.2009, a partir de quando os juros 
devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança; e a correção monetária, com base no IPCA.

Como corolário, inverto os ônus de sucumbência.
Custas, isento o ente estadual.
É como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES CORRÊA JUNIOR e EDILSON FERNANDES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Indenização - Assassinato de passageiro no 
interior de ônibus - Fato estranho à atividade de 
transporte - Fortuito externo - Responsabilidade 

da concessionária do serviço de transporte 
público - Inexistência 

Ementa: Apelação cível. Assassinato de passageiro no 
interior de ônibus. Responsabilidade da empresa conces-
sionária do serviço. Inexistência. Fortuito externo.

- Não se pode reconhecer a responsabilidade da empresa 
transportadora por assassinato de passageiro por terceira 
pessoa, visto se tratar de fato inteiramente estranho à 
atividade de transporte, ou seja, do chamado “fortuito 
externo”, acobertado pelo caráter da inevitabilidade.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0024.08.987701-3/002 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelantes: Mara Deisielen 
Ferreira e outro, Hiago Victor Ferreira Figueiredo, Bryan 
Felippe Ferreira Figueiredo - Apelado: Auto Ônibus Flora-
mar - Relator: DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2013. - Evandro 
Lopes da Costa Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. EVANDRO LOPES DA COSTA TEIXEIRA - 
Trata-se de recurso de apelação, interposto por Mara 
Deisielen Ferreira, Hiago Victor Ferreira Figueiredo e 
Bryan Felippe Ferreira Figueiredo, nos autos da ação de 
indenização por danos morais proposta em face de Auto 
Ônibus Floramar Ltda., contra a sentença de f. 175/182, 
que julgou improcedente o pedido inicial, ao fundamento 
de que o companheiro da primeira requerente e pai dos 
demais foi assassinado no interior de ônibus de proprie-
dade da parte ré, por terceira pessoa, não tendo aquela, 
de modo algum, contribuído para o ocorrido. Destacou 
o Magistrado que se cuidou de fato completamente 
estranho ao desenvolvimento das atividades empresa-
riais relacionadas ao transporte de passageiros. Ao final, 
condenou os ora apelantes ao pagamento das custas 
processuais e dos honorários de advogado, que fixou em 
R$ 1.000,00, suspendendo, porém, a sua exigibilidade, 
por força da Lei nº 1.060/50.

Dizem os apelantes que o caso é de responsabi-
lidade objetiva da concessionária de serviço público. 
Invocam o art. 37 da Constituição Federal. Invocam, 
ainda, os arts. 14 e 22 do CDC e 634 e 735 do Código 
Civil. Sustentam que não se cuidou de fato imprevisível, 
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sendo notório que os assaltos em transportes coletivos 
se tornaram muito comuns. Asseveram que nenhuma 
medida de segurança foi adotada pela parte ré. Pedem, 
assim, seja reformada a sentença, julgando-se proce-
dente o pedido inicial, com a condenação da parte ré 
aos ônus de sucumbência (f. 188/195).

A parte recorrida apresentou contrarrazões, às 
f. 199/208, pedindo o não provimento do apelo.

Juízo de admissibilidade.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade, registrando que não há preparo 
porque os apelantes estão a litigar sob o amparo da 
justiça gratuita.

Preliminares.
Não há preliminares a serem enfrentadas.
Mérito.
Resume-se a controvérsia dos autos em saber se a 

empresa ré, concessionária de transporte público, deve 
responder objetivamente pelos danos morais decorrentes 
do assassinato do companheiro da primeira apelante e 
pai do segundo e do terceiro recorrentes, no interior do 
coletivo de sua propriedade.

Ao meu aviso, a resposta é não.
Ocorre que não se pode atribuir ao concessionário 

de serviço de transporte a total responsabilidade por 
todo e qualquer ato criminoso que venha a ser praticado 
contra pessoas no interior dos coletivos.

A segurança pública é um dos deveres básicos 
do Estado.

Sua omissão não pode ser debitada à conta dos 
concessionários de transporte público.

Assim, especificamente em casos como o de que 
ora se cuida, ainda que se tenha tornado mais comum 
a habitualidade da ocorrência de assaltos em determi-
nadas linhas, não se pode reconhecer a responsabilidade 
da empresa transportadora.

Trata-se de fato inteiramente estranho à atividade 
de transporte, ou seja, do chamado “fortuito externo”, 
acobertado pelo caráter da inevitabilidade.

Por isso mesmo, não se aplica à hipótese dos autos 
a teoria da responsabilidade objetiva.

Nesse sentido é a remansosa jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, como se pode ver dos 
seguintes julgados:

Responsabilidade civil. Ação de indenização. Morte decor-
rente de assalto à mão armada. Viagem interestadual. 
Força maior. Configuração. - A Segunda Seção do Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 
assalto à mão armada ocorrido dentro de veículo coletivo 
constitui excludente de responsabilidade da empresa trans-
portadora (REsp nº 435.865/RJ, Rel. Min. Barros Monteiro, 
DJ de 12.05.2003). Recurso especial conhecido e provido 
(Processo: REsp 768855/MS, 2005/0121576-4, Rel. Min. 
Cesar Asfor Rocha, j. em 23.10.2006, Órgão Julgador: T4 - 
Quarta Turma, Publicação: DJ de 11.12.2006, p. 370).

Civil. Indenização. Transporte coletivo (ônibus). Assalto à 
mão armada seguido de morte de passageiro. Força maior. 
Exclusão da responsabilidade da transportadora. - 1. A morte 
decorrente de assalto à mão armada, dentro de ônibus, 
por se apresentar como fato totalmente estranho ao serviço 
de transporte (força maior), constitui-se em causa exclu-
dente da responsabilidade da empresa concessionária do 
serviço público. 2. Entendimento pacificado pela Segunda 
Seção. 3. Recurso especial conhecido e provido (Processo: 
REsp 783743/RJ, 2005/0159575-0, Rel. Min. Fernando 
Gonçalves, j. em 11.12.2005, Órgão Julgador: T4 - Quarta 
Turma, Publicação: DJ de 01.02.2006, p. 571).

Responsabilidade civil. Assalto com arma de fogo no inte-
rior da plataforma de embarque da estação ferroviária. Exclu-
dente de responsabilidade. Decreto nº 2.681/12. - 1. Por 
mais segurança que tenha, a empresa de transporte ferro-
viário não tem condições de evitar assalto com arma de 
fogo, na plataforma de embarque, quando os bandidos 
estão enfrentando até mesmo as próprias forças de segu-
rança do Estado. Trata-se, sem dúvida, de assalto praticado 
com violência, cenário capaz de ilidir a presunção de culpa 
da transportadora. 2. Recurso especial conhecido e provido 
(REsp 431.091/SP, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 
Terceira Turma, DJ de 25.08.2003).

Recurso especial. Responsabilidade civil. Transporte de passa-
geiro em coletivo. Assalto. Morte. Responsabilidade do trans-
portador afastada. Precedentes. - A Segunda Seção deste 
Sodalício firmou orientação no sentido de que o assalto à 
mão armada dentro de coletivo constitui força maior a afastar 
a responsabilidade da empresa transportadora pelo evento 
danoso daí decorrente para o passageiro. - Recurso especial 
conhecido e provido (REsp 215.618/SP, Rel. Ministro Castro 
Filho, Terceira Turma, j. em 29.11.2005, DJ de 19.12.2005).

Civil. Indenização. Transporte coletivo (ônibus). Assalto à 
mão armada seguido de morte de passageiro. Força maior. 
Exclusão da responsabilidade da transportadora. - 1. A morte 
decorrente de assalto à mão armada, dentro de ônibus, por 
se apresentar como fato totalmente estranho ao serviço de 
transporte (força maior), constitui-se em causa excludente 
da responsabilidade da empresa concessionária do serviço 
público. 2. Entendimento pacificado pela Segunda Seção. 3. 
Recurso especial conhecido e provido (REsp 783.743/RJ, Min. 
Fernando Gonçalves, Quarta Turma, DJ de 1º.02.2006).

Agravo regimental no agravo de instrumento. Ausência de 
procuração do advogado subscritor das contrarrazões ao 
recurso especial. Temperamento da regra contida no art. 544, 
§ 1º, do CPC. Observância do princípio da instrumentalidade 
das formas. Reconsideração da decisão agravada. Trans-
porte coletivo. Assalto à mão armada. Responsabilidade da 
empresa. Excludente. Caso fortuito. Precedentes. - 1. Desne-
cessária a juntada de cópia de todas as procurações outor-
gadas pela parte agravada se ela for regularmente intimada 
para contraminutar. 2. Assalto ocorrido no interior de veículo 
coletivo constitui causa excludente de responsabilidade da 
empresa transportadora, por configurar fato estranho ao 
contrato de transporte. Precedentes. 3. Agravo regimental 
desprovido (AgRg no Ag 1.336.152/SP, Rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 14.06.2011, DJe de 
20.06.2011).

Responsabilidade civil. Transporte de passageiro em coletivo. 
Assalto. - O assalto à mão armada dentro de coletivo cons-
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Empréstimo de dinheiro entre pessoas físicas - 
Licitude - Juros de mora - Art. 591 do Código 
Civil - Nota promissória - Alegada agiotagem - 

Prova - Meras alegações - Insuficiência - Excesso 
de execução - Art. 739-A do CPC - Memória de 

cálculo - Não apresentação - Descumprimento do 
preceito legal - Cônjuge - Intimação da penhora - 

Alegada ausência - Art. 6º do CPC - Procedimento 
próprio - Imóvel penhorado - Existência de outros 

bens - Art. 620 do CPC - Substituição -
 Possibilidade

Ementa: Embargos do devedor. Agiotagem. Prova 
robusta. Ausência. Improcedência. Juros remuneratórios. 
Limitação a 1% ao mês. Cônjuge. Ausência de intimação. 
Direito alheio. Vedação legal. Penhora. Excesso. Prova. 
Necessidade. 

- Uma vez alegada a prática de agiotagem, a prova deve 
ser contundente e inconteste para que seja acolhida, 
não sendo possível o seu reconhecimento com fulcro em 
meras aduções, por tratar-se de conduta repudiada por 
nosso ordenamento jurídico.

- O limite legal para os juros remuneratórios, 1% (um por 
cento) ao mês, decorre da expressa referência ao art. 591 
do Código Civil.

- A parte não pode defender direito alheio como próprio, 
conforme determina o art. 6º do CPC, salvo as exce-
ções legais.

- A execução deve ser realizada de forma menos gravosa 
para o devedor, contudo, tal premissa não significa que 
o mesmo se exime do pagamento do débito. Se existem 
outros bens que quitam a dívida, a penhora pode 
ser substituída.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0002.08.017852-4/001 - Co-
marca de Abaeté - Autor: Tony Alexander Barbosa Pereira 
- Apelado: José Carlos Morato - Relator: DES. ANTÔNIO 
BISPO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

titui força maior que afasta a responsabilidade da transpor-
tadora pelo evento danoso (AgRg no REsp 866.619/TO, Rel. 
Min. Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 
03.12.2007, DJ de 12.12.2007).

Agravo regimental. Recurso especial. Responsabilidade civil. 
Assalto a ônibus coletivo. Morte do cobrador. Fato estranho 
à atividade de transporte. Excludente de responsabilidade. 
Precedentes da segunda seção. Recurso provido. - 1. A juris-
prudência consolidada no âmbito da Segunda Seção do STJ 
considera assalto em interior de ônibus causa excludente da 
responsabilidade de empresa transportadora por tratar-se de 
fato de terceiro inteiramente estranho à atividade de trans-
porte - fortuito externo. 2. Agravo regimental provido (AgRg 
no REsp 620.259/MG, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 15.10.2009, DJe de 26.10.2009).

Agravo regimental. Agravo de instrumento. Responsabilidade 
civil. Transporte coletivo. Assalto. Caso fortuito. Súmula 83/
STJ. Decisão agravada mantida. Improvimento. - I. O enten-
dimento desta Corte é firme no sentido de que, em caso 
de transporte coletivo de passageiros, ‘o transportador só 
responde pelos danos resultantes de fatos conexos com o 
serviço que presta’ (REsp 468.900/RJ, Rel. Min. Ari Pargen-
dler, DJ de 31.3.2003) e que havendo ‘assalto com arma 
de fogo no interior do ônibus, presente o fortuito, os prece-
dentes da Corte afastam a responsabilidade do transportador 
(REsp 286.110/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, 
DJ de 1º.10.2001). Aplicável, portanto, à espécie, o óbice 
da Súmula 83 desta Corte. II. O Agravo não trouxe nenhum 
argumento novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, a 
qual se mantém por seus próprios fundamentos. III. Agravo 
Regimental improvido (AgRg no Ag 1.348.966/RJ, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 14.12.2010, DJe 
de 03.02.2011).

Agravo regimental no agravo de instrumento. Ação de repa-
ração. Danos materiais e morais. Negativa de prestação 
jurisdicional. Não ocorrência. Artigos do Decreto nº 952/93 
ditos violados. Ausência de prequestionamento. Incidência da 
Súmula 211/STJ. Transporte coletivo. Assalto à mão armada. 
Força maior. Exclusão da responsabilidade do transportador. 
Aplicação da Súmula nº 83/STJ. Recurso improvido (AgRg 
no Ag 1.064.974/RJ, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira 
Turma, julgado em 02.10.2008, DJe de 15.10.2008).

Como se vê, a pretensão deduzida pelos apelantes 
vai de flagrante encontro à pacífica jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, registro que, no caso dos autos, nem sequer 
se tratou de assalto ao ônibus de propriedade da parte 
ré, mas de assassinato levado a efeito pelo autor do 
crime, em razão de desavenças pessoais com a vítima (cf. 
parecer do Ministério Público de f. 170/172, que, não 
sem razão, opinou pela improcedência do pedido inicial).

Desse modo, de todo impertinente o argumento 
dos apelantes de que não se cuidou de fato imprevisível, 
sendo notório que os assaltos em transportes coletivos se 
tornaram muito comuns.

Posto isso, nego provimento ao recurso.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES EDUARDO MARINÉ DA CUNHA e 
LUCIANO PINTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


